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PODER EXECUTIVO

DECRETO N©°29.704 de 08 de abril de 2009.
ALTERA O PROGRAMA DE ESTA-
GIOSEM ORGAOSE ENTIDADES
DA ADMINISTRAGAO PUBLICA
ESTADUAL DIRETA, INDIRETA,
AUTARQUICA E FUNDACIONAL
PARA ADEQUAR AS DIPOSICOES
IMPOSTAS PELA LEI FEDERAL
N°11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE
2008 E DA OUTRAS PROVIDEN-
CIAS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuicdes
que lhe confere o Art.88, inciso VI, da Constitui¢do do Estado do Ceard,
e CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n°11.788, de 25 de
setembro de 2008, que dispde sobre o estagio de estudantes;
CONSIDERANDO que 0 estagio é o meio mais adequado para o estudante
aplicar os conhecimentos adquiridos na formagéo escolar e vivenciar as
rotinas e préticas da profisséo escolhida; CONSIDERANDO que os 6rgéos
e entidades publicos podem assumir papel fundamental no processo de
formacéo e reflexo do estudante, colocando-o em situagdes reais de
trabalho; CONSIDERANDO que 0 estagio em 6rgéo ou entidade publico
propicia ao estudante uma experiéncia de cidadania, na medida em que o
estagiario participa da concretizagdo de interesses da comunidade; e
CONSIDERANDO que as organizacdes tém nos estagiarios a
oportunidade de estarem proximas do conhecimento académico, bem
como de idéias e abordagens inovadoras, e de verem despontar novos
talentos, DECRETA:

CAPITULO |
DO PROGRAMA DE ESTAGIO

Art.1° Fica alterado o Programa de Estégio em 6rgéos e entidades
da Administracdo Publica Estadual Direta, Indireta, Autéarquica e
Fundacional, destinado aos estudantes matriculados e com freqliéncia
efetiva em cursos regulares de institui¢cbes de educagé@o superior, de
educagdo profissional, de ensino médio, de educacdo especial e dos anos
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educagéo de
jovens e adultos.

Art.2° O Programa de Estagio em 6rgaos e entidades da
Administracdo Publica Estadual Direta, Indireta, Autérquica e Fundacional
tem os seguintes objetivos:

| - possibilitar o aprendizado de competéncias préprias da
atividade profissional e a contextualizag&o curricular, visando ao
desenvolvimento do educando para a vida cidada e para o trabalho;

Il - contribuir para a inser¢éo do estudante no mercado de
trabal ho;

Il - propiciar aos estudantes complementagdo da formacéo
escolar e desenvolvimento de seus talentos potenciais, favorecendo o
futuro exercicio das atividades das respectivas profissoes,

IV - oportunizar acesso as atividades do setor puablico,
despertando no estudante o interesse pelas carreiras publicas,

V - possibilitar 0 acesso ao estdgio a um maior nimero de
estudantes, promovendo a participagdo do setor publico no processo de
aprimoramento do ensino;

Parégrafo Unico. Somente poderdo conceder est4gio os 6rgdos
e entidades que tenham condicéo de proporcionar experiéncia e
aprendizagem prética ao estudante, mediante a efetiva participacéo em
atividades que guardem estreita correlagdo com a sua pretendida formacéo
profissional.

Art.3° O estdgio podera ser obrigatério ou ndo-obrigatoério,
conforme determinacéo das diretrizes curriculares da etapa, modalidade
e érea de ensino e do projeto pedagdgico do curso em que o estudante
encontra-se matriculado.

§1° Estagio obrigatério é aguele definido como tal no projeto do
curso, cuja carga horéria é requisito para aprovacéo e obtencéo de diploma.

§2° Estagio ndo-obrigatoério é aquele desenvolvido como
atividade opcional, acrescida a carga horéria regular e obrigatéria

SERIE 3 ANO 1 N°066

Caderno 1/4 Preco: R$ 3,50

Art.4° A realizag@0 de estégio obrigatorio ou ndo-obrigatério no
Programa de Estagios em 6rgéos e entidades da Administragdo Publica
Estadual Direta, Indireta, Autarquica e Fundacional n&o gera vinculo
empregaticio de qualquer natureza e observarg, dentre outros, 0s seguintes
requisitos:

| — matricula e frequéncia regular do estudante em curso de
educagdo superior, de educacdo profissional, de ensino médio, de educacéo
especial ou nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade
profissional da educagéo de jovens e adultos, atestado pela instituicdo de
ensino publica ou privada do Estado;

Il — celebracéo de termo de compromisso entre o estudante, o
orgéo ou entidade da administragdo publica estadual concedente e a
instituicdo de ensino;

111 — compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estégio
e aquelas previstas no termo de compromisso;

1V- acompanhamento efetivo por professor orientador da
instituicdo de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado
por vistos nos relatérios semestrais de atividades e por mencgao de
aprovagéo final.

Art.5° Para a concretizacdo do Programa de Estagio sera
celebrado convénio de concessdo de estagio entre o Poder Executivo e
as instituicdes de ensino, estabelecendo as obrigactes de cada parte.

Pardgrafo Unico. A celebragdo de convénio de concessio de
estégio entre os 6rgdos e entidades com a instituicdo de ensino nao
dispensa a celebracdo do termo de compromisso de que trata o inciso |l
do Art.4° deste Decreto.

Art.6° A contratac@o de estagiérios, na modalidade n&o-
obrigatério, devera ser precedida de processo seletivo publico,
observando-se os principios que regem as atividades da Administracéo
Plblica Direta, Indireta, Autarquica e Fundacional, enunciados no artigo
154 da Constituicéo do Estado.

§1° O recrutamento de estagiérios de cursos de educacéo superior
recaird dentre os estudantes que hajam concluido, no minimo, 50% dos
créditos do respectivo curso e de estagiarios do ensino profissionalizante
dentre agueles que hajam iniciado o periodo onde s&o ministradas as
disciplinas correlatas com a érea de estagio, exceto com relacdo aos
estagiarios da area de Tecnologia da Informagdo, dos quais sera exigida
a conclusdo do segundo semestre curricular.

§2° A comprovacédo dos requisitos constantes do paragrafo
anterior se fard por meio de declaragdo emitida pela instituicdo de
ensino.

§3° Devera ser reservado o percentual minimo de 10% (dez por
cento) das vagas oferecidas em cada processo seletivo para as pessoas
portadoras de deficiéncia, desde que as atividades de estagio sejam
compativeis com a deficiéncia de que sdo portadoras, a ser comprovada
mediante laudo médico original, expedido no prazo maximo de 90
(noventa) dias antes do término das inscricoes.

CAPITULO 1
DOS ORGAOS E ENTIDADES CONCEDENTES

Art.7° Os 6rgéos e entidades da Administragdo Publica Direta,
Indireta, Autérquica e Fundacional podem oferecer estagio, observadas
as condicOes estabelecidas neste Decreto e as seguintes obrigagoes:

| - celebrar termo de compromisso com o estudante e a institui¢ao
de ensino, zelando pelo seu cumprimento;

Il - ofertar instalacGes que tenham condi¢des de proporcionar
a0 estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

111 - indicar servidor de seu quadro de pessoal, com formacéo ou
experiéncia profissional na area de conhecimento desenvolvida no curso
do estagiério, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiérios
simultaneamente;

IV - contratar em favor do estagiario seguro contra acidentes
pessoais, cuja apdlice seja compativel com valores de mercado, devendo
constar do termo de compromisso o respectivo nimero de apdlice e o
nome da Seguradora;

V - por ocasido do desligamento do estagiario, entregar termo
de realizagdo do estagio com indicacdo resumida das atividades
desenvolvidas, dos periodos e da avaliacdo de desempenho;
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VI - manter a disposi¢do da fiscalizacdo documentos que
comprovem a relagdo de estégio; e

VII - enviar & institui¢cdo de ensino, semestralmente, relatorio
de atividades, com vista obrigatéria ao estagiério.

81° No caso de estagio obrigatério, a responsabilidade pela
contratacdo do seguro contra acidentes pessoais podera,
aternativamente, ser assumida pela instituicdo de ensino.

§2° Quando a entidade concedente for empresa publica devera
ser procedida & anotagdo na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
do estagiario, conforme §1° do art.428 da Consolidac&o das Leis do
Trabalho — CLT.

Art.8° As despesas com 0 pagamento de bolsas de estagio
onerardo as dotacOes orcamentérias proprias de cada 6rgéo ou entidade
concedente.

Art.9° Aplica-se ao estagiario a legislacéo relacionada a salide e
segurancga no trabaho, sendo sua implementagdo de responsabilidade do
6rgdo ou entidade concedente do estagio.

Art.10 O processo seletivo de estagiérios de estudantes de cursos
de ingtituicBes de ensino de educacéo superior e de educacdo profissional
sera realizado por comissgo de selegdo designada pelo titular do 6rgdo ou
entidade concedente, a qual compete:

| - a definicdo da modalidade de selegéo a ser praticada;

Il — a elaboracéo e publicacdo do edital de abertura do processo
seletivo;

Il — o encaminhamento do edital as institui¢c6es conveniadas,

IV — arealizagdo do processo seletivo;

V - adivulgacdo do resultado, com o respectivo documento de
homologagao;

CAPITULO Il
DAS INSTITUICOES DE ENSINO

Art.11 As institui¢des de ensino conveniadas, em relacdo ao
estégio de seus educandos, dentre outras, tém como atribuic¢des:

| - fornecer atestado de matricula, de frequéncia e de
aproveitamento dos estudantes interessados em participar do Programa
de Estégio;

Il - comunicar ao 6rgdo ou entidade concedente do estégio, no
inicio do periodo letivo, as datas de realizagdo de avaliagdes escolares,

Il - indicar professor-orientador, da &rea a ser desenvolvida no
estégio, que serd responsavel pelo acompanhamento e pela avaliacdo
das atividades do estagio.

CAPITULO IV
DOS AGENTES DE INTEGRACAO
Art.12 As instituices de ensino e as demais institui¢des cedentes
de bolsas de estégio do Poder Executivo do Estado podem, a seu critério,

recorrer aos servigos de agentes de integracéo publicos ou privados, com
auxiliares do processo.

§1° Os servicos de Agente de Integracéo Publico serfo executados
pela Secretaria do Trabalho e Acéo Social — STDS e atenderdo a jovens
estudantes na faixa entre 16 e 21 anos inscritos no Programa Primeiro
Passo e que estejam regularmente matriculados na Escola Publica a
partir da 12 série do Ensino médio e educacéo de jovens e adultos,
engajando-os em Institui¢des Publicas e Privadas como estagiérios,
segundo a legislacéo vigente.

§2° Os servigos de Agente de Integragdo Privado poderdo ser
utilizados mediante a observancia do processo licitatério previstos em
lei e serdo custeados com recursos da instituicéo contratante.

Art.13 O Agente de Integracéo tem como atribuicoes:

| — identificar no mercado, oportunidade de estagio para alunos
de escolas publicas de nivel médio, profissionalizante e superior;

Il — realizar processo seletivo de acordo com especificagdes dos
6rgédos demandantes;

Il — emitir relatérios dos processos seletivos realizados e
encaminhar & Secretaria do Planejamento e Gestdo — SEPLAG e ao
6rgéo cedente;

IV — redlizar 0 acompanhamento do estagiario & SEPLAG e ao
6rgéo cedente nos trés primeiros meses;

V — oferecer capacitacdo aos estagiarios sob a sua
responsabilidade;

VI — divulgar junto as institui¢des convenientes, os editais de
abertura de processo seletivo;

Parégrafo Unico. E vedada a cobranca de qualquer valor dos
estudantes, a titulo de remuneracéo pelos servicos referidos nos incisos
deste artigo.

CAPITULO V
DO ESTAGIARIO

Art.14 A jornada de atividade em estagio sera de 4 (quatro)
horas diérias e 20 (vinte) horas semanais, observado o horério de
funcionamento do 6rgdo ou entidade, desde que compativel com o horério
escolar, devendo ser cumprida apenas no local indicado pelo 6rgéo ou
entidade.

§1° E vedada a realizagdo de carga horéria diaria superior a
prevista no caput deste artigo, sendo proibida a compensacdo de horario,
salvo quando justificada e devidamente autorizada por escrito pela chefia
imediata, hipétese em que o estagiario devera compensar o horario nao
trabalhado até o més subsequiente ao da ocorréncia.

§2° E assegurada ao estagiério, nos periodos de avaliagdo de
aprendizagem pelas instituicdes de ensino, carga horéria reduzida pelo
menos a metade, segundo estipulado no Termo de Compromisso e
mediante comprovagéo.
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Art.15 Como contraprestacdo as atividades desempenhadas pelo
estagiario seréd concedida bolsa de estagio pelo 6rgéo ou entidade
concedente, observados os valores limites a seguir:

| - 50% do vaor de referéncia ANS -I para estagiarios de nivel
superior;

Il - 50% do valor de referéncia ADO - 16 para estagiarios de
nivel profissionalizante;

111 - 50% do valor de referéncia ADO - 14 para estagiarios de
nivel médio.

§1° Sera considerada, para efeito de célculo do pagamento da
bolsa, a freqliéncia mensal do estagiério, deduzindo-se os dias de faltas
ndo justificadas, salvo na hipotese de compensagéo de horério.

§2° O valor da bolsa de estégio sera regjustada pelo mesmo
indice de revisdo geral da remunerag@o dos servidores publicos do Poder
Executivo, das Autarquias e das Fundagdes Publicas do Estado do Ceara

Art.16 O estudante em estégio ndo-obrigatorio recebera auxilio-
transporte em peclnia, no mesmo valor pago aos servidores publicos
proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados, sendo vedado
qualquer desconto na bolsa de estagio.

Paragrafo Unico O beneficio previsto no caput deste artigo ndo
seré concedido quando o percurso a ser tragado pelo estagiario for
contemplado por rotas custeadas pelo Poder Publico.

Art.17 E assegurado ao estagiério, sempre que o estégio tenha
duracdo igual ou superior a 1 (um) ano, periodo de recesso de 30 (trinta)
dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

§1° O recesso de que trata este artigo sera remunerado quando o
estagiério receber bolsa, ndo sendo devido o auxilio-transporte nesse
periodo.

§2° Os dias de recesso previstos neste artigo seréo concedidos de
maneira proporcional, na hipétese de estégio ter duragéo inferior a 1
(um) ano.

§3° Na hipotese de desligamento do estagiério, antes de seis
meses, ou quando ainda n&o tenha sido contemplado com o recesso
remunerado, seré pago proporcionalmente o valor correspondente aos
dias de recesso a que faria jus, tendo por base o valor da bolsa

Art.18 Os estudantes integrantes do Programa de Estagio, no
exercicio de suas funcBes, deverdo cumprir os seguintes deveres:

| — ser assiduo e pontud;

Il —tratar com urbanidade os servidores e 0s usuérios dos servigos
publicos;

Il — zelar pela guarda e conservacéo do material que lhe for
confiado;

IV — preservar sigilo referente as informagGes a que tiver acesso;

V — cumprir as normas disciplinares do érgéo ou entidade de sua
lotagao;

VI — manter atitudes e apresentagdo compativeis com os
padrées de comportamento social exigidos na prestacéo de servicos
publicos.

VIl — cumprir a programagéo do estégio e redizar as atividades
que lhe forem atribuidas;

VIII — elaborar relatorio semestral de atividades;

IX — efetuar regularmente os registros de freguéncia;

X — comunicar imediatamente ao supervisor, quando for o caso,
a desisténcia do estagio ou quaisquer outras alteracdes relacionadas a
atividade escolar;

X1 — fazer uso do cracha de identificagdo nas dependéncias do
Orgéo onde esteja prestando estégio no exercicio das atividades de estégio
e devolve-lo ao término do contrato de estégio;

XII — ressarcir valor eventuamente recebido de forma indevida; e

X111 — providenciar a abertura de conta corrente para o
recebimento da bolsa remuneratéria do estagio, junto aos bancos
conveniados.

Art.19 E vedado ao estagiario, no exercicio de suas funcdes:

| - retirar, sem prévia autorizagéo, qualquer documento ou objeto
do seu local de trabalho;

Il - pleitear interesse em 6rgéos ou entidades estaduais na
qualidade de procurador ou intermediério;

111 - receber comissdo de qualquer espécie em razdo das tarefas
gue desenvolve;

IV - revelar fato ou informagéo de natureza sigilosa de que
tenha ciéncia em razéo do cumprimento do estégio;

V - ocupar-se durante a jornada do estagio de atividades estranhas
as suas atribuices;

V1 - deixar de comparecer ao estagio sem causa justificada;

VIl - utilizar materiais ou bens da administragdo publica para
servicos particulares.

Art.20 O desligamento do estagiario ocorrera nas seguintes
situacoes:

| - automaticamente, ao término do estégio;

Il - a qualquer tempo no interesse e conveniéncia da
Administragéo, inclusive se comprovada a insuficiéncia na avaliagao de
desempenho no 6rgdo ou entidade ou na instituicéo de ensino;

111 - a pedido do estagiario;

1V - em decorréncia do descumprimento de qualquer compromisso
assumido na oportunidade da assinatura do Termo de Compromisso;

V - pela inobservancia das vedagOes estabelecidas nos incisos do
artigo anterior;

VI - pelo ndo comparecimento, sem motivo justificado, por
mais de cinco dias, consecutivos ou ndo, no periodo de um més, ou por
trinta dias durante todo o periodo do estégio;

VIl - pela interrupcéo ou conclusdo do curso na instituico de
ensino a que pertenga o estagiario; e

VIIl - por conduta incompativel com a exigida pela
Administrac&o.

CAPITULO VI
DA GESTAO DO PROGRAMA DE ESTAGIO

Art.21 Cabe a Secretaria do Plangjamento e Gestdo - SEPLAG
0 gerenciamento e controle do Programa de Estagio em 6rgéos e entidades
da Administracdo Publica Estadual Direta, Indireta, Autéarquica e
Fundacional, competindo-lhe:

| - No @mbito da Administragdo Direta:

a) coordenar e executar, em nivel central, o Programa de Estégio;

b) autorizar a implantagdo do Programa de Estégio nos érgéos
e entidades;

) estabelecer normas e procedimentos para selecdo, admissdo e
encaminhamento de estagiarios aos 6rgéos e entidades;

d) monitorar e coordenar 0 processo de sele¢do, admissao e
desligamento de estagiarios;

€) apurar a demanda dos 6rgéos e entidades por estagiarios;

f) estabelecer as condi¢des para alocacdo dos estagiarios
selecionados, nos 6rgédos e entidades interessados;

) fixar a quantidade de estagiérios para cada érgdo e entidade,
conforme a demanda;

h) fixar o valor da bolsa de estagio, do auxilio-transporte e da
jornada de estdgio dos 6rgédos e entidades, de acordo com a natureza do
curso freguentado pelo estagiério, observados os limites estabelecidos
no art.16 e 17 deste decreto;

i) quando se tratar de estégio de nivel superior:

1. autorizar a abertura de processos seletivos;

2. andlisar e providenciar a publicacéo de editais de abertura de
inscri¢des para selecdo de estagiérios, de acordo com o estabelecido na
legislacd@o vigente;

3. homologar os processos seletivos;

4. analisar e providenciar a publicacdo de Portarias de concessao,
prorrogacao e desligamento de estagio;

j) celebrar convénio de concessdo de estégio com as instituicdes
de ensino;

I) celebrar instrumento juridico apropriado com agentes de
integracdo, publicos ou privados, devendo ser observada a legislagdo que
estabelece as normas gerais de licitagdo no caso de contratagdo com
recursos publicos;

m) orientar os 6rgéos e entidades concedentes de estégio quanto
aos procedimentos adequados para sua condugao;

n) observar os quantitativos permitidos de estagiéarios,
estabelecido na legislagdo em vigor;

0) monitorar e avaliar 0s estagios, assegurando sua qualidade e o
cumprimento da legislagdo vigente sobre a matéria;

p) garantir a disponibilidade, a integridade e a atualizacéo das
informagdes relativas ao Programa;

) desenvolver outras atividades necessérias & adequada execugdo
do Programa;

Il — No ambito da Administragdo Indireta, Autarquica e
Fundacional:

a) articular com as Autarquias e Fundaces instituidas ou mantidas
pelo Poder Publico, as empresas em cujo capital o Estado tenha
participagdo majoritéria e as demais entidades direta ou indiretamente
por ele controladas, de maneira a estimular e contribuir para o
desenvolvimento, a implementagdo e a execugdo de projetos ou
atividades de estégios e o constante aprimoramento da gestéo de estégios.

b) acompanhar a atuagdo de cada entidade quanto a estagios,
utilizando-se, inclusive, de informagdes por elas regularmente disponibilizadas;

¢) quando for o caso:

1. encaminhar candidatos a estégio, remanescentes de processo
seletivo publico;

2. promover a realizag@o de processos seletivos publicos;

d) desenvolver outras atividades que contribuam para a efetiva
e regular agdo de cada entidade na area de estagios.
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Art.22 As bolsas de estagios serdo concedidas por portaria dos
dirigentes méximos dos érgéos e entidades concedentes do estagio.

Art.23 Para a execucdo do disposto neste Decreto, cabera aos
6rgdos de acompanhamento de estégio ou, na sua auséncia, as unidades
de recursos humanos dos 6érgéos e entidades concedentes:

| - articular com as ingtitui¢gdes de ensino ou agentes de integragdo
com a finalidade de oferecer as oportunidades de estagio;

Il - participar da elaboragdo dos contratos ou convénios a serem
celebrados com as ingtituices de ensino ou agentes de integracao;

Il - solicitar as ingtitui¢des de ensino ou agentes de integragéo
a indicacdo de estudantes que preencham os requisitos exigidos pelas
oportunidades de estégio;

IV - selecionar e receber os candidatos ao estagio;

V - lavrar o Termo de Compromisso a ser assinado pelo estagiério
e pela instituicdo de ensino;

V1 - elaborar e publicar as Portarias de concesséo da bolsa de
estagio e efetuar o pagamento, inclusive do auxilio-transporte;

V1I- elaborar e publicar as Portarias de prorrogacao e desligamento
de estagio.

VIII - receber, das unidades onde se realizar o estagio, os
relatorios, avaliagdes e frequéncias do estagiario;

IX - receber e analisar as comunicagdes de desligamento de
estagiarios;

X - expedir o Termo de Redlizaggo do Estagio, com indicagdo resumida
das dividades desenvolvidas, dos periodos e da avaiaggo de desempenho;

X1 — comunicar as respectivas instituicdes de ensino ou agentes
de integragé@o os desligamentos de estagiérios do Programa de Estégio; e

X1l - dar amplo conhecimento das disposi¢des contidas neste
Decreto as unidades do respectivo 6rgéo ou entidade, aos supervisores
de estagio e aos proprios estagiarios.

CAPITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art.24 A duragdo do estagio, no mesmo 6rgéo ou entidade, ndo
podera exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiario
portador de deficiéncia, que podera estagiar no mesmo 6rgéo ou entidade
até o término do curso na ingtituicdo de ensino a que pertenca o estagiério.

Art.25 E vedado aos 6rgdos e entidades concederem auxilio
alimentacéo e assisténcia a salde, bem como outros beneficios diretos e
indiretos aos estagiarios.

Art.26 O nimero de estagi&rios em cada 6rgdo ou entidade néo
podera ser superior a 45% (quarenta e cinco por cento) do quantitativo
de servidores ativos do quadro de pessoal do 6rgéo ou entidade concedente,
acrescido do quantitativo de cargos em comisséo e funcdes de confianca,
observada a dotagdo orgamentaria e obedecidos os seguintes critérios:

|- até 20% (vinte por cento) para estagiarios de cursos de
instituicbes de ensino de educagdo profissional, de ensino médio, de
educacdo especial, e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade
profissional da educacéo de jovens e adultos;

I1- até 25% (vinte e cinco por cento) para estagiarios de cursos
de instituicdes de ensino de educagdo superior;

§1° Em qualquer das hipdteses o quantitativo de estagiérios néo
podera ultrapassar 150 (cento e cinquienta) de nivel superior e 200
(duzentos) nas demais modalidades.

§2° Na hipodtese do 6rgéo ou entidade contar com unidades
regionals em sua estrutura organizacional, os quantitativos previstos no
caput deste artigo seréo aplicados a cada uma delas.

§3° Quando o célculo do percentual disposto no caput deste
artigo resultar em fragdo podera ser arredondado para o nimero inteiro
imediatamente superior.

84° Sera reservado 10% (dez por cento) das vagas de estégio de
cada 6rgao ou entidade para estudantes portadores de deficiéncia, desde
que as atividades de estagio sejam compativels com a deficiéncia de que
sdo portadoras.

Art.27 Excetuam-se das disposi¢des previstas no artigo anterior
0s 6rgdos e entidades concedentes que ndo possuam quadro de pessoal
definido, bem como aqueles que possuam quadro de pessoal reduzido,
com quantitativo inferior a 100 (cem) servidores/empregados ficando
neste caso limitado a 30 (trinta) estagiarios de nivel médio e 15 (quinze)
estagiarios de nivel superior.

Art.28 Né&o serdo concedidas bolsas de estagio previstas nesta
Lei a estudantes que sejam ocupantes de cargo, funcéo publica, emprego
ou ainda bolsa de estégio em outro érgéo ou entidade estadual.

Art.29 A prorrogacéo dos estagios contratados antes das regras
estabelecidas nesta Lei s6 poderd ocorrer com o ajuste as novas
disposicoes.

Art.30 O Secretério do Plangjamento e Gestdo, além do previsto
no artigo 21, poderé expedir outras normas complementares que se
fizerem necessérias a adequada execucdo deste Decreto.

Art.31 As despesas decorrentes da concessdo de bolsa de estagio
sO poderdo ser realizadas se houver prévia e suficiente dotacao
or¢amentaria no or¢gamento do 6rgdo ou entidade concedente.

Art.32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao,
revogadas as disposices em contrério, em especial o Decreto n°26.725,
de 26 de agosto de 2002 e o Decreto n°26.740 de 12 de setembro de
2002, Decreto n°27.230 de 28 de outubro de 2003 e Decreto n°27.455
de 27 de maio de 2004.

Art.33 Revogam-se as disposi¢des em contrario.

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em
Fortaleza, 08 de abril de 2009.
Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA
Desirée Custédio Mota Gondim
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO EM EXERCICIO
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DECRETO N°©29.705, de 08 de abril de 2009.
ALTERA A ESTRUTURA ORGA-
NIZACIONAL E DISPOE SOBRE
A DISTRIBUICAO E A DENOMI-
NACAO DOS CARGOS DE
DIRECAO E ASSESSORAMENTO
SUPERIOR DA SECRETARIA DA
EDUCAGCAO (SEDUC).
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuicées
que lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constitui¢do Estadual, e
CONSIDERANDO as Leis N°14.273 e 14.274, de 19 de dezembro de
2008; CONSIDERANDO a necessidade de adaptar a estrutura
organizaciona da Secretaria da Educacéo, ao novo modelo de gestéo,
visando aprimorar a maquina administrativa, tornando-a mais agil e
compativel com as expectativas e interesses da coletividade;
CONSIDERANDO finalmente, que se impde o esfor¢o continuo de
adequacdo de modelos estruturais as politicas e estratégias da acao
governamental, DECRETA:
Art.1° Fica alterada a estrutura organizacional da Secretaria da
Educagéo - Seduc nos termos estabelecidos por este Decreto.
Art.2° A estrutura organizacional basica e setorial da Secretaria
da Educagéo (Seduc) passa a ser a seguinte:
| - DIRECAO SUPERIOR
e Secretério da Educagéo
e Secretério Adjunto da Educacdo
Il - GERENCIA SUPERIOR
1. Secretaria Executiva
Il - ORGAOS DE ASSESSORAMENTO
2. Assessoria de Desenvolvimento Institucional - ADINS
3. Assessoria Especial do Gabinete - ASSEG
4. Assessoria Juridica - ASJUR
5. Ouvidoria - OUVID
6. Assessoria de Tecnologia da Informacéo - ASTIN
IV - ORGAOS DE EXECUGCAO PROGRAMATICA
7. Coordenadoria de Planejamento e Politicas Educacionais -

COPED
7.1. Célula de Elaboragdo e Acompanhamento Orcamentério -
CEORC

7.2. Célula de Elaboracé@o e Acompanhamento de Planos
Educacionais - CEPED
8. Coordenadoria de Desenvolvimento da Escola - CDESC
8.1. Célula de Gestdo Escolar - CEGES
8.2. Célula de Aperfeicoamento Pedagdgico - CEAPE
8.3. Célula de Diversidade e Inclusdo Educaciona - CEDIE
8.4. Célula de Curriculo e Desenvolvimento do Ensino Técnico -
CEDET
8.5. Célula de Estagios - CEEST
8.6. Célula de Empreendedorismo e Protagonismo Juvenil -
CEPRO
8.7. Célula de Gestéo de Materiais - CEGEM
9. Coordenadoria de Cooperagdo com os Municipios - COPEM
9.1. Célula de Gestéo dos Programas e Projetos Estaduais -

CEGEE
9.2. Célula de Cooperacao Financeira de Programas e Projetos -
CECOF
9.3. Célula de Gestédo dos Programas e Projetos Federais -
CEGEF
10. Coordenadoria de Avaliacdo e Acompanhamento da Educagéo -
COAVE

10.1. Célulade Avaliagéo do Desempenho Académico - CEADE
10.2. Célula de Avaliacdo Institucional - CEAVI
10.3. Célula de Estudos e Pesquisas - CEPES



